
Agente Federal nÃ£o consegue suspender aÃ§Ã£o penal

O funcionÃ¡rio pÃºblico CÃ©sar Herman Rodriguez, denunciado por corrupÃ§Ã£o passiva na
OperaÃ§Ã£o Anaconda, da PolÃcia Federal, nÃ£o conseguiu suspender aÃ§Ã£o penal que tramita
contra ele no Superior Tribunal de JustiÃ§a. O pedido foi negado pela presidente do Supremo Tribunal
Federal, ministra Ellen Gracie.

A defesa afirma que o procedimento da aÃ§Ã£o penal violou o princÃpio do promotor natural, jÃ¡ que
as trÃªs procuradoras regionais da RepÃºblica que teriam atuado “forÃ§osamente no Tribunal Regional
Federal da 3Âª RegiÃ£o”, nÃ£o tinham â??atribuiÃ§Ã£o para funcionar no feitoâ?•. Com isso, para os
advogados, houve flagrante violaÃ§Ã£o Ã s normas que regem a matÃ©ria.

Complementa que sÃ³ se podem admitir designaÃ§Ãµes do procurador-geral quando decorram de
taxativa hipÃ³tese legal, caso contrÃ¡rio, â??poder-se-ia burlar indiretamente a garantia constitucional
da inamovibilidadeâ?• (artigo 128, parÃ¡grafo 5Âº, I, b, da ConstituiÃ§Ã£o Federal).

O pedido de HC diz ainda que o STJ, ao receber a denÃºncia contra o funcionÃ¡rio pÃºblico, deixou de
considerar a nulidade de todo o processo, desde o seu â??nascedouro no TRF-3â?•, em face dessa
violaÃ§Ã£o ao princÃpio do promotor natural.

Os argumentos nÃ£o foram aceitos. A ministra afirmou nÃ£o ver presente a fumaÃ§a do bom direito,
necessÃ¡rio para a concessÃ£o de liminar. Por fim, observou que a alegaÃ§Ã£o da defesa, constante no
HC, merece uma anÃ¡lise mais detalhada, â??com o exame mais aprofundado dos documentos que
instruem a presente impetraÃ§Ã£o, viÃ¡vel quando do juÃzo do mÃ©rito pelo Ã³rgÃ£o colegiado
competenteâ?•.
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